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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : ROGERIO RIBEIRO BARRETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO. TRÁFICO DE DROGAS 
(48,875 G DE CRACK). PROVAS ILÍCITAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO 
SEM MANDADO JUDICIAL, FORA DAS HIPÓTESES LEGAIS. DENÚNCIA 
ANÔNIMA E FUGA. INSUFICIÊNCIA PARA JUSTIFICAR INGRESSO EM 
RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS 
PRÉVIAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. MANUTENÇÃO 
DA ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE.
1. A Sexta Turma deste Tribunal Superior, no julgamento do HC n. 
598.051/SP, assentou que o ingresso regular em domicílio alheio é possível 
apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência, cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata.
2. A moldura fática delineada na instância ordinária é de que o ingresso dos 
policiais na residência do agravado foi fundado unicamente em denúncia 
anônima e fuga para o interior da residência ao avistar a viatura policial.
3. Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, concluiu-se que a 
fuga ao avistar a guarnição policial constitui fundamento suficiente para 
validar a realização de busca pessoal. Em contrapartida, a garantia 
constitucional de inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da Constituição 
Federal) exige que os standards probatórios das fundadas razões quanto à 
existência de situação de flagrante delito no interior do imóvel, aptos a 
justificarem o ingresso forçado das forças policiais, sejam mais substanciais. 
Nessa ordem de ideias, entende-se que fugir correndo repentinamente ao 
avistar uma guarnição policial não configura, por si só, flagrante delito, nem 
algo próximo disso para justificar que se excepcione a garantia 
constitucional da inviolabilidade domiciliar (HC n. 877.943/MS, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 15/5/2024).
4. Evidenciada a manifesta ilegalidade no acórdão ora hostilizado, deve ser 
reconhecida a ilicitude das provas obtidas por meio do ingresso no domicílio 
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do agravado, bem como daquelas que delas derivaram, e, em 
consequência, absolvê-lo.
5. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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do agravado, bem como daquelas que delas derivaram, e, em 
consequência, absolvê-lo.
5. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trago à análise da Sexta Turma o agravo regimental interposto pelo 

Ministério Público de Pernambuco contra a decisão, por mim proferida, na qual concedi 

a ordem de habeas corpus, conforme esta ementa (fl. 148):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS MAJORADO PELA PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTE (48,875 G DE 
CRACK). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ILICITUDE DE PROVAS. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA E FUGA DO RÉU PARA O 
INTERIOR DO IMÓVEL.  AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES. 
PARECER ACOLHIDO.

Ordem concedida nos termos do dispositivo.

Sustenta o agravante, em síntese, que o Supremo Tribunal Federal, na 

interpretação do Tema 280, tem admitido que as circunstâncias de receber denúncia 

anônima a respeito do tráfico, fuga do suspeito ao avistar os policiais, sendo 

encontrada, por fim, a droga guardada no imóvel, caracterizam fundadas suspeitas 

para o ingresso no domicílio (fl. 123).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo 

pela Sexta Turma, reformando-se a decisão agravada para restabelecer a condenação 

do agravado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo 

a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais transcrevo 

para que integrem este julgado (fls. 77/82):

[...]
Vislumbro a possibilidade de concessão da ordem, inclusive conforme 

também indicado pelo Parquet Federal em seu parecer, o qual adoto como razões 
de decidir, in verbis (fls. 91/95 - grifo nosso):

[...]
No caso dos autos, a prisão do paciente se deu no contexto abaixo 

relatado (fls. 71 e-STJ):
Em fase policial (fls. 05), o condutor e policial militar Abimael 

Fabrício Soares, relatou a autoridade policial como se deram os fatos 
descritos, observe-se:
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[...] Que o declarante estava na viatura GG7200 da cidade de 
Olinda quando recebeu informações anônimas de populares de que 
determinada casa estava havendo tráfico de drogas; Que foi informado 
na denúncia a localização da casa que é estrada da Mangueira, no 
bairro da cidade Tabajara de Olinda; Que o declarante e seus colegas 
de farda se dirigiram até a casa mencionada e lá chegando um adulto 
que ia saindo de casa assustou-se quando viu a viatura do declarante 
e voltou para dentro de casa; Que o adulto foi perseguido pelo 
declarante e o declarante viu quando o mesmo entregou um pequeno 
invólucro de plástico para o adolescente que estava dentro da casa; 
Que foi feita a revista nesse invólucro foi encontrado uma pedra 
grande de Crack; Que o declarante deu voz de prisão ao adulto 
identificado como Rogério Ribeiro Barreto; Que o adolescente foi  
identificado como Renato Pereira da Silva com o qual foi encontrado 
no quarto da casa uma balança de precisão portátil e um invólucro de 
maconha e embalagens plásticas..." (grifei)

Ainda em fase policial (fls. 06), a testemunha Alex Azenir 
Neves também corroborou com o depoimento prestado pelo condutor, 
confirmando que após denúncias anônimas, foi feita uma investida no 
local, momento em que viram um adulto saindo da casa, o qual, 
assustado com a presença dos policiais, voltou para dentro da mesma 
e entregou um pequeno invólucro plástico a um adolescente que se 
encontrava dentro da casa. Por fim, disse que feita a revista do objeto, 
onde se constatou ser uma pedra grande de crack.

Esse o quadro, verifica-se que a diligência policial foi realizada em 
razão da existência de denúncia anônima da existência de drogas na 
residência, narrando os policiais que o paciente “ia saindo de casa [e] 
assustou-se quando viu a viatura do declarante e voltou para dentro de 
casa”.

[...]
Com razão, assim, a defesa, porquanto não se encontra revestida de 

legalidade a atuação policial que adentra a residência do agente sem 
autorização judicial e sem o competente mandado, ausentes também 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental da inviolabilidade do domicílio, uma vez 
que inexistente contexto fático anterior à invasão a permitir validamente a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência, assim 
como ausente investigação prévia a fundamentar a suspeita de que os 
averiguados guardavam material ilícito naquele local.

Portanto, deve ser acolhido o pleito de decretação de nulidade da 
diligência de ingresso policial na residência, bem como de ilicitude da prova 
resultante de busca e apreensão mediante violação domiciliar (apreensão de 
drogas), devendo ser concedida a ordem para desconstituir a condenação do 
paciente.

[...]
Mister registrar que, em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, 

concluiu-se que a fuga ao avistar a guarnição policial constitui fundamento 
suficiente para validar a realização de busca pessoal. Em contrapartida, a garantia 
constitucional de inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da Constituição 
Federal) exige que os standards probatórios das fundadas razões quanto à 
existência de situação de flagrante delito no interior do imóvel, aptos a justificarem 
o ingresso forçado das forças policiais, sejam mais substancias. Nessa ordem de 
ideias, entende-se que fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição 
policial não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso para 
justificar que se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar 
(HC n. 877.943/MS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 
15/5/2024).

Em igual direção, de se mencionar ainda, estes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. NULIDADE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES 
PRÉVIAS E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE INDICASSEM A 
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OCORRÊNCIA DE TRÁFICO NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se 
protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos e seguros de que, naquele momento, 
dentro da residência, encontra-se uma situação de flagrância.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a 
eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma 
ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, 
não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. Na espécie, o ingresso policial no domicílio, sem mandado, foi 
motivado por denúncia anônima não verificada mediante diligências, bem 
como em razão da fuga de alguns indivíduos do local, ao visualizarem os 
policiais, circunstâncias que, conforme sedimentada jurisprudência desta 
Corte, não constituem fundada razão para a violação domiciliar.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 838.172/AM, Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 20/6/2024 - grifo 
nosso).

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO MINISTERIAL DE AFASTAR 
ABSOLVIÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO INJUSTIFICADA. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. FUGA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime, não configura justa causa para 
o ingresso de policiais no domicílio indicado. Tampouco o fato de um 
indivíduo correr para o interior de seu domicílio ou empreender fuga, ao 
avistar a guarnição policial, constitui fundamento suficiente para autorizar a 
conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido algum 
tipo de delito, permanente ou não. Outrossim, é firme o entendimento deste 
Superior Tribunal no sentido de que nem mesmo a conjugação de desses 
dois fatores (denúncia anônima e fuga do agente após visualizar os 
policiais), como na hipótese dos autos, denota justa causa para a violação de 
domicílio, sendo imprescindível a prévia investigação policial para verificar a 
veracidade das informações recebidas. Precedentes" (AgRg no REsp n. 
2.082.620/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2023, DJe de 1º/12/2023).

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.271.391/MT, Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, DJe 23/2/2024 - grifo nosso).
 

Ante o exposto, concedo a ordem para anular as provas obtidas mediante 
busca domiciliar ilegal, bem como as provas dela decorrentes e, em consequência, 
absolver o paciente da imputação feita nos autos da Ação Penal n. 0001358-
33.2016.8.17.0990, da 3ª Vara Criminal da comarca de Olinda/PE.

[...]

A Sexta Turma deste Tribunal Superior, no julgamento do HC n. 598.051/SP, 

assentou que o ingresso regular em domicílio alheio é possível apenas quando o 
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contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 

interior da residência, cuja urgência em sua cessação demande ação imediata.

Como já foi dito na decisão agravada, verifico que a moldura fática delineada 

na instância ordinária é de que o ingresso dos policiais na residência do agravado foi 

fundado unicamente em denúncia anônima e fuga para o interior da residência ao 

avistar a viatura policial.

Convém ressaltar que, consoante entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, a notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito 

policial; ela pode servir de base válida à investigação e à persecução criminal, desde 

que haja prévia verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, 

desde que haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da informação. 

Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que "denúncia anônima" 

seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, ao 

domicílio, à intimidade) - (AgRg no REsp n. 2.075.855/MG, de minha relatoria, Sexta 

Turma, DJe 14/3/2024 - grifo nosso).

Ora, não houve indicação de nenhuma diligência investigatória preliminar 

apta a demonstrar elementos mais robustos de que o ora agravado ocultasse droga ou 

algum dos objetos mencionados no art. 240 do CPP e, naquele momento, justificasse a 

entrada dos policiais.

Tal o contexto, é ilícita a prova obtida na diligência em comento, bem como 

aquelas que dela derivaram (art. 157, § 1º, do CPP).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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